
 

                   Sede – Rua da Alfândega, 108, 6º andar, Centro 
20070-004 - Rio de Janeiro – RJ – Brasil 

Tel.: (21) 2507-6407 – Fax: (21) 2507-6411 
 

Filial – Alameda dos Maracatins, 1217, Conj. 608  
Ed. Supéria Moema Corporate, Moema 

04089-014 – São Paulo – SP – Brasil 
Tel.: (11) 3044-6613 

 
E-mail: abpi@abpi.org.br      Site: www.abpi.org.br 

 

Posicionamento PL 12/2021 
 
A Associação Brasileira da Propriedade Intelectual – ABPI vem a público prestar 
esclarecimentos em vista de discussões do PL 12/2021, que estão sendo conduzidas 
no âmbito do Senado Federal. O referido PL 12/2021 propõe a suspensão das 
“obrigações da República Federativa do Brasil de implementar ou aplicar as seções 1, 
4, 5 e 7 da Parte II do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio (ADPIC) – Agreement on Trade-Related Aspects of 
Intellectual Property Rights (TRIPS), adotado pelo Conselho-Geral da Organização 
Mundial do Comércio, em 6 de dezembro de 2005 e promulgado pelo Decreto nº 9.289, 
de 21 de fevereiro de 2018, ou de fazer cumprir essas seções nos termos da Parte III 
do Acordo TRIPS, em relação à prevenção, contenção ou tratamento da COVID-19, 
enquanto vigorar a situação de emergência de saúde pública de importância 
internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19).” 
 
Primeiramente, há que se falar que há evidente erro material no referido projeto, visto 
que o TRIPs foi promulgado no Brasil 1.355, de 30 de dezembro de 1994 como parte do 
ingresso do Brasil na então recém-formada Organização Mundial do Comércio – OMC 
como consequência da Rodada Uruguai do então GATT - “General Agreement on Tariffs 
and Trade” (em português: Acordo Geral de Tarifas e Comércio). Inclusive, o TRIPs é 
um dos anexos do tratado de criação da OMC. 
 
O Decreto nº 9.289, de 21 de fevereiro de 2018 trata, na verdade, de emenda ao texto 

original de TRIPs para prever licença compulsória de patentes para fins de importação, 

como consequência direta da Rodada Doha da OMC e da chamada Declaração de Doha 

sobre o Acordo TRIPs e a Saúde Pública, devidamente promulgada IV Conferência 

Ministerial da Organização Mundial do Comércio (OMC), realizada em Doha, no Catar, 

de 9 a 14 de novembro de 2001. 

Feito este esclarecimento, uma simples leitura do acordo TRIPs torna no mínimo 

duvidosa a necessidade de suspensão das seções 1 e 4 de TRIPs, visto que a Seção 1 

de TRIPs trata de direito de autor e de direitos conexos (portanto, de criações do espírito, 

nos termos da Lei Brasileira de Direitos Autorais – Lei nº 9.610/1998) e a seção 4 trata 

de desenhos industriais (ou seja, a forma plástica ornamental de um objeto ou o conjunto 

ornamental de linhas e cores que possa ser aplicado a um produto, proporcionando 

resultado visual novo e original na sua configuração externa e que possa servir de tipo 

de fabricação industrial, conforme artigo 95 da Lei nº 9.279/1996). Portanto, tais seções 

são completamente alheias à proteção de tecnologias. 

No que se refere às seções 5 (patentes) e 7 (informações confidenciais) visa a 
suspender todo e qualquer direito de patente ou sobre informações confidenciais 
previsto no TRIPs (tratado sobre propriedade intelectual do qual, repita-se, fazem parte 
todos os membros da OMC) sobre tecnologias que visem a combater a pandemia da 
Covid-19. Tal medida é mais drástica do que as licenças compulsórias (popularmente 
conhecidas como “quebra de patente”), nas quais há limitação, mas não completo 
esvaziamento dos direitos dos titulares, e se mostra não razoável ante o panorama atual 
da pandemia no Brasil e no mundo, como se mostrará a seguir. 
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Primeiramente, não há até o momento nenhum tratamento para curar a Covid-19. O que 
há é o uso para pacientes já hospitalizados de alguns medicamentos que melhoram o 
quadro clínico do paciente. 
 
No que se refere à prevenção da Covid-19, não há patentes em vigor para as vacinas 
atualmente aprovadas de forma definitiva ou emergencial no Brasil (Oxford-
Astrazeneca, Janssen, Coronavac e Pfizer). Cumpre ressaltar que os acordos para a 
fabricação local das vacinas Oxford-Astrazeneca e Coronavac já preveem a 
transferência de tecnologia para a fabricação local das mesmas.  
 
Ademais dessas vacinas, o Brasil e diversos outros países em desenvolvimento fazem 
jus a receber vacinas pelo Consórcio Covax, instituído no âmbito da OMS – Organização 
Mundial da Saúde. Tal consórcio foi criado justamente com o intuito de garantir acesso 
justo e equitativo dos países menos desenvolvidos e em desenvolvimento a tecnologias 
para prevenir e tratar a Covid-19. 
 
Portanto, o que se verifica até o momento é que a legislação de propriedade intelectual 
não agiu como óbice para o acesso à prevenção e tratamento da Covid-19. 
 
Neste contexto, se mostra no mínimo precipitada a tentativa de retirar de vigência 

dispositivos que estão em vigor há quase três décadas e que foram negociados por 

outros tantos anos, por mais de uma centena de países, de forma a estimular e proteger 

o investimento em inovação. Ademais, uma atitude unilateral de nosso país seria 

contrária à tradição de nosso país de prestigiar o multilateralismo, além de nos sujeitar 

a prováveis sanções no âmbito da OMC. É preciso notar que o TRIPs já prevê diversos 

instrumentos de flexibilização da exclusividade do titular de patentes – entre eles a 

licença compulsória (“quebra de patentes”), que poderá ser utilizada pontualmente, se 

e quando for necessário. Como membro do TRIPs, o Brasil possui legislação própria 

para tratar de licença compulsória, na qual, em certas situações especiais, terceiros 

podem utilizar o objeto de uma patente sem prévia autorização do titular mediante o 

pagamento de royalties fixados com bases em critérios legais." 

 
Especificamente sobre licenças compulsórias para conter emergências de saúde, essas 
estão previstas no artigo 71 da Lei nº 9.279/1996 – o qual é regulamentado pelos 
Decretos nº 3.201/1999 e nº 4.803/2003, com previsão de licenciamento, inclusive, de 
know how protegido por meio de segredo de negócio. Tal instrumento já foi utilizado 
anteriormente para medicamento relacionado à pandemia de HIV/AIDS, com o respeito 
à lei e aos tratados internacionais. 
 
O uso das flexibilidades do TRIPs no resguardo da saúde pública (entre eles a licença 
compulsória) é inclusive chancelado pela Declaração de Doha, prestes a completar 20 
anos. Não há necessidade de modificação no Tratado nem mesmo para licenças 
compulsórias para importação, as quais foram incorporadas ao TRIPs por inicialmente 
por meio da Declaração de Doha e já foram utilizadas em medicamentos para HIV/AIDS. 
 
Assim, a ABPI vem esclarecer que a proposta do PL 12/2021 não possui relação com 
licenças compulsórias (“quebra de patentes”), as quais já estão previstas em nossa 
legislação. O projeto proposto vem, na verdade, tornar sem efeito um tratado  
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internacional longamente negociado e sem que haja benefícios claros no momento e 
com o claro risco de o país ser levado ao Órgão de Solução de Controvérsias da OMC 
(na forma do artigo 64 de TRIPs) por descumprir suas obrigações internacionais e sofrer 
sanções comerciais internacionais em um momento em que a sua economia definha. 
 
Inclusive, a atual presidente da OMC, Sra. Ngozi Okonjo Iweala, colocou entre suas 
prioridades a obtenção de um consenso no âmbito da OMC sobre como facilitar o 
comércio e a transferência de tecnologias necessários ao combate à pandemia de 
Covid-19, sendo certo que qualquer atitude unilateral do Brasil será mal vista por seus 
pares. 
 
Desta forma, a ABPI entende o projeto como contrário aos interesses nacionais, sendo 
certo que os principais fabricantes de vacina no Brasil (Fiocruz e Butantan) já se 
manifestaram em audiência pública neste Senado Federal informando não dispor de 
condições produtivas para produzir mais vacinas em caso de licença compulsória. 
 
Rio de Janeiro, 27 de abril de 2021. 
 


